
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

 

Processo Licitatório nº 11/2024 

Dispensa Eletrônica nº 08/2024 

 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Alfredo Vasconcelos/MG realizará 
Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço por Item, nos termos do 
art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

 

PERÍODO PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 

Início: 28/06/2024 às 15:00h 

Término: 03/07/2024 às 16:00h 

 

FASE DE LANCES: 

04/07/2024 – 12:00h às 18:00h 

 

Link: https://camaraalfredovasconcelos.licitapp.com.br 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. Aquisição de equipamentos de informática para a operacionalização do painel 
eletrônico de votação, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alfredo 
Vasconcelos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Aviso de Dispensa e seus anexos. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica disponível no 
endereço eletrônico https://camaraalfredovasconcelos.licitapp.com.br. 

2.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Tutorial e no 
Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no portal 
https://camaraalfredovasconcelos. 
licitapp.com.br, para acesso ao sistema e operacionalização. 



 
2.3. O fornecedor deverá acessar o Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no 
portal https://camaraalfredovasconcelos.licitapp.com.br, onde fará o cadastramento 
de sua proposta e o envio de todos os documentos de habilitação. 

2.4. Inicialmente, o Sistema de Dispensa Eletrônica solicitará o cadastramento da 
empresa, e, posteriormente, o cadastro do Usuário/Representante da empresa. 

2.5. Feitos os respectivos cadastros, o Usuário/Representante deverá acessar o 
Sistema de Dispensa Eletrônica com seu login e senha, onde fará o cadastro da 
proposta da empresa e o envio de todos os documentos de habilitação. 

2.6. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 
do Sistema ou a este órgão a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.7. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.7.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

2.7.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.7.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

2.7.3.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ela necessários; 

2.7.3.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.3.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.3.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
Federal nº 6.404/1976, concorrendo entre si; 

2.7.3.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 



 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.7.3.8. Aplica-se o disposto no item 2.7.3.3 também ao fornecedor que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.7.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), 
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.7.3.10. Sociedades cooperativas. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item, conforme instruções nos 
itens 2.1 a 2.5. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, 
e o preço, até a data e o horário estabelecido para abertura do procedimento. 

3.3. A contratação será dividida em itens. Havendo mais de um item, faculta-se ao 
fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a contratada. 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que prevê o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 



 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores não poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la. 

3.9. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização 
de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço, 
conforme o caso). 

3.10. Feita essa opção, os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 
previsto neste aviso. 

3.11. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, 
na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta. 

3.12. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.13. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 
do certame e para o órgão contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 
poderão ser conhecidos dos fornecedores, na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 12:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
encerrado no horário de finalização de lances, também previsto neste Aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para 
os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta, é 
de R$ 1,00 (um real). 

4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 
e registrado primeiro no sistema. 



 
4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 
sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.11. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos quanto às 
especificações do objeto. 

5.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido para a contratação. 

5.3.3. Sempre que convocado, o licitante detentor da proposta vencedora terá 
o prazo de máximo de 5 (cinco) minutos, contado da solicitação no sistema, 
para responder à convocação de negociação, se for o caso, observados os 
itens 5.3.1 e 5.3.2. 

5.3.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado 
na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao 
último lance e, se necessário, de documentos complementares. 

5.5. Fica estabelecido prazo máximo de 1 (uma) hora, contado da solicitação no 
sistema, para envio da proposta adequada ao último lance ofertado e, se necessário, 
dos documentos complementares, sob pena de desclassificação. 



 
5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação após lances. 

5.7. Será desclassificada a proposta que: 

5.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.7.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso 
ou em seus anexos; 

5.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 

5.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

5.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços ou menor lance que for insuficiente para a cobertura dos custos da 
contratação, apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 
da remuneração. 

5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.11. O ajuste de que trata o item anterior se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas. 

5.12. Considera-se erro no preenchimento da planilha, passível de correção, a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 

5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 



 
5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. O fornecedor deverá acessar o Sistema de Dispensa Eletrônica, conforme 
instruções dos itens 2.1 a 2.5, onde fará, além do cadastramento da proposta, o envio 
de todos os documentos de habilitação. 

6.2. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão: 

6.2.1. Contrato social ou documento equivalente; 

6.2.2. Documento de identidade do sócio administrador; 

6.2.3. Comprovante de inscrição Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 

6.2.4. Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União; 

6.2.5. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

6.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

6.2.7. Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual; 

6.2.8. Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal; 

6.2.9. Certidão Negativa de Falência e Concordata; 

6.2.10. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 

6.2.11. Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais. 

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, através do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 



 
6.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.7. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto 
e as condições de habilitação. 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

 

7. RECURSOS 

7.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de 
forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, em campo próprio 
do Sistema de Dispensa Eletrônica, manifestar sua intenção de recorrer. 

7.2. O licitante terá o prazo de 20 (vinte) minutos para manifestar a intenção de 
recurso. 

7.3. Será concedido ao licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo 
de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

7.4. As razões de recurso e as contrarrazões deverão ser encaminhadas somente por 
meio eletrônico, através do Sistema de Dispensa Eletrônica, em campo específico 
para o registro do recurso, dentro do prazo mencionado. 

7.5. A decisão dos recursos será comunicada através do Sistema de Dispensa 
Eletrônica. 

 

8. CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente (Nota de Empenho, 
por exemplo). 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 
Contratação Direta. 



 
8.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, a partir da assinatura 
do contrato ou instrumento equivalente, prorrogável conforme previsão dos anexos 
deste Aviso de Contratação Direta. 

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Aviso, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

9. SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que incorrer em quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam: 

9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 
justificado; 

9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 

9.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 



 
9.1.10.2. Considera-se comportamento inidôneo, da mesma forma, as 
condutas dos arts. 337-F, 337-I, 337-L e 337-O do Código Penal. 

9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

9.2.1. Advertência pela falta do subitem 9.1.1, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

9.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 9.1.1 a 9.1.12; 

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito do Município, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública direta e indireta, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

9.3. Na aplicação das sanções, serão considerados: 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

9.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846/2013 como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 



 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização (PAR). 

9.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, nos 
termos da Lei Federal nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

9.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 

9.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 
14.133/2021, e subsidiariamente na Lei Federal nº 9.784/1999. 

 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal 
de Alfredo Vasconcelos/MG, no Diário Oficial Eletrônico do Poder Legislativo 
Municipal e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 
operacionalizada fora deste procedimento; 

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 



 
10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário. 

10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 
de lances observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste 
Aviso. 

10.12. Será divulgada no sistema eletrônico a ata da sessão pública. 

10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos: 

10.13.1. ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar; 

10.13.1. ANEXO II – Termo de Referência; 

 

Alfredo Vasconcelos/MG, 24 de junho de 2024. 

 

 

 

IGOR HENRIQUE DE SOUZA 

Presidente da Câmara Municipal 

 



 
ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Processo Licitatório nº 11/2024 

Dispensa Eletrônica nº 08/2024 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 
apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à demanda 
especificada. O objetivo principal é cotejar detalhadamente a necessidade e identificar 
no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos 
princípios que regem a Administração Pública. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O objeto da contratação consiste na aquisição de equipamentos de informática 
para a operacionalização do painel eletrônico de votação, para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Alfredo Vasconcelos  

Recentemente, foi contratado um serviço de software de votação eletrônica e, 
para que este funcione perfeitamente, é necessária a aquisição de novos 
equipamentos. O painel eletrônico garantirá maior transparência, permitindo que os 
cidadãos acompanhem as votações em tempo real e aumentando a eficiência das 
deliberações ao automatizar o processo de votação. Além disso, a atualização dos 
equipamentos é essencial para substituir os dispositivos obsoletos, melhorando a 
produtividade, a segurança da informação e proporcionando um ambiente de trabalho 
mais eficiente. Este investimento é crucial para modernizar as operações legislativas 
e administrativas, assegurando maior transparência, eficiência e satisfação de todos. 

Considerando o objeto a ser adquirido, sugere-se a abertura deste processo 
por dispensa eletrônica de licitação, uma vez cuidam-se de itens para fornecimento 
imediato, estando o valor estimado enquadrado nos limites do referido permissivo 
legal de contratação direta. 

Já as especificações dos materiais presentes neste documento compatibilizam-
se com as características dos equipamentos fornecidos usualmente no mercado, 
traçadas de modo a estabelecer critérios objetivos de qualidade, a fim de obedecer 
aos preceitos de eficiência e economicidade que norteiam a Administração Pública. 

 

3. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

O Plano de Contratações Anual para o exercício de 2024 encontra-se em 
elaboração, razão pela qual deixamos de apontar, por ora, a previsão desta 
contratação. 



 
 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Requisitos quantitativos: mencionados no Item 7 deste ETP. 

4.2. Requisitos de habilitação: 

a) Contrato social ou documento equivalente; 

b) Documento de identidade do sócio administrador; 

c) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 

d) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União; 

e) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

g) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual; 

h) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal; 

i) Certidão Negativa de Falência e Concordata; 

j) Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 
anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 

4.3. Requisitos de qualificação técnica: não há necessidade de exigência de 
qualificação especializada para contratação, mediante apresentação de 
atestados de capacidade técnica. 

4.4. Requisito de economicidade: constitui fator a ser considerado para escolha a 
solução economicamente viável, à luz da realidade orçamentária da contratante 
e suficiente ao atendimento dos objetivos visados. 

4.5. Requisitos legais e normativos: Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas 
aplicáveis. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Por se tratar de equipamentos comuns, há vasta oferta no mercado, com 
diversos fornecedores, locais e regionais. 



 
No âmbito da Administração Pública, inúmeros órgãos realizam a aquisição 

equipamentos de informática para atendimento de suas demandas. 

Conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/2021 (art. 23, § 1º), bem como na 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 (art. 5º), a pesquisa de preços para fins 
de determinação do valor estimado do processo licitatório foi realizada mediante 
avaliação de contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução 
ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização 
de preços correspondente. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A CF/88 impõe à Administração Pública, como regra geral para a aquisição de 
bens e contratação de serviços, o dever de instaurar processo administrativo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes (art. 
37, XXI). 

Todavia, o legislador previu situações de dispensa e inexigibilidade de licitação, 
admitindo-se a contratação direta, desde que respeitados os requisitos legais. 

No presente caso, diante das alternativas apresentadas pelo mercado, 
sopesando-se os prós e contras de cada uma delas, entende-se que a melhor solução 
para a satisfação do interesse público é a contratação direta por dispensa de licitação, 
conforme autorizado pelo art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

A estimativa das quantidades a serem adquiridas constará como anexo da 
presente solicitação. 

 

8. ESTIMATIVA DE VALORES 

A estimativa dos valores unitários e globais da contratação, com base em 
pesquisa de mercado, a fim de realizar o levantamento do eventual gasto com a 
solução escolhida, de modo a avaliar a viabilidade econômica da opção, constará 
como anexo da presente solicitação. 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação em tela objetiva a aquisição de itens para fornecimento imediato, 
razão pela qual não se faz necessário o parcelamento. 

 



 
10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não há contratações que guardam relação/afinidade com o objeto da 
contratação pretendida, sejam elas já realizadas ou futuras, que possam impactar 
técnica e/ou economicamente nas soluções apresentadas. 

 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS 

A compra proposta permitirá o regular desempenho das atividades de rotina do 
órgão contratante, evitando a descontinuidade da prestação do serviço público. 

 

12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

Não serão necessárias providências previamente à celebração do contrato. 

 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

A contração poderá causar impactos ambientais, como o aumento do consumo 
de energia. 

Os computadores e outros equipamentos de informática consomem energia 
durante a operação. Para mitigar esse impacto, foram indicados equipamentos e 
especificações que asseguram o potencial de eficiência energética, a fim de garantir 
que os impactos ambientais possam ser minimizados. 

Medidas para Redução dos Impactos Ambientais 

Eficiência 
Energética 

Adquirir equipamentos com alta eficiência energética, com 
classificação de eficiência “A” e processadores de qualidade. 

 

Gestão de 
Energia 

A equipe de TI deve implementar políticas de gerenciamento de 
energia nos computadores, tais como desligá-los ou colocá-los em 
modo de espera quando não estiverem sendo utilizados. Além 
disso, é importante instruir e conscientizar cada servidor público e 
vereador sobre a importância deste esforço conjunto para reduzir 
custos e preservar recursos ambientais. 

 

14. ANÁLISE DE RISCOS 

Serão adotadas as seguintes ações para minimizar ou eliminar as chances de 
ocorrências de riscos: 

Item Ação / Prevenção 



 

01 Elaboração e revisão criteriosa da fase de planejamento da contratação e da 
documentação exigida por lei (DFD, ETP e TR). 

02 Solicitação de apoio e análise prévia do processo administrativo pela 
assessoria jurídica e pelo controle interno. 

03 Fornecimento, ao setor de licitação, de toda a documentação necessária à 
instrução do processo administrativo. 

04 Atuação eficaz dos responsáveis pela fiscalização e pela gestão contratual. 

05 Estimar, com a maior precisão possível, o quantitativo dos itens a serem 
adquiridos, suficiente ao atendimento da demanda do órgão público pelo 
período visado, de modo a evitar tanto a carência quanto o excesso. 

06 Realizar pesquisa de mercado, de modo a aferir os valores praticados e 
impedir a ocorrência de sobrepreço na aquisição. 

 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 

A demanda em questão está prevista no orçamento da Câmara Municipal de 
Alfredo Vasconcelos para o ano de 2024. O presente planejamento foi elaborado em 
observância às normas aplicáveis e em atenção ao objeto da contratação. Ademais, 
a contratação pretendida atende satisfatoriamente as demandas formuladas, os 
benefícios visados são adequados, os custos previstos são compatíveis e privilegiam 
a economicidade, sendo administráveis os riscos envolvidos. 

Com base nos elementos descritos neste Estudo Técnico Preliminar, 
considera-se viável a contratação. 

 

16. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO ETP 

 

__________________________________ 

MAYRA DA SILVA FONSECA 

Agente de Contratação 

__________________________________ 

SELMA DE SOUZA MATOS 

Equipe de Apoio 

 

 

 

 



 
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Processo Licitatório nº 11/2024 

Dispensa Eletrônica nº 08/2024 

 

1. OBJETO E PREÇO ESTIMADO 

1.1. Aquisição de equipamentos de informática para a operacionalização do painel 
eletrônico de votação, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alfredo 
Vasconcelos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas na tabela 
abaixo: 

ITEM QUANT UN DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
ESTIMADO 

SUBTOTAL 
ESTIMADO 

01 10 Unid Tablet, incluindo capa giratória, caneta 
dinâmica compatível e película 
protetora 

Tablet 128 GB, 8GB RAM, processador 
octa-core, tela imersiva de 10.4”, câmera 
traseira 8MP, câmera frontal de 5MP, Wi-
Fi, Android 14, bateria de longa duração. 
Com no mínimo 1 ano de garantia. 

R$ 1.567,47 R$ 15.674,70 

02 2 Unid Smart TV 55 polegadas e suporte de 
teto 

Smart TV 55” UHD 4K, conectividade 
wireless, USB, HDMI e Wi-Fi, classificação 
energética “A”, 127 V ou bivolt, controle 
remoto, com no mínimo 1 ano de garantia. 

Suporte de teto com regulador de altura. 

R$ 3.120,51 R$ 6.241,02 

03 1 Unid Celular Smartphone 

Memória interna 128 GB, memória RAM 4 
GB, conectividade 5G, bluetooh e Wi-Fi, 
processador octa-core, tela 6,7” FHD, 
câmera traseira tripla, câmera frontal 
13MP, dualchip, capacidade de bateria 
5000 Mah, com no mínimo 1 ano de 
garantia. 

R$ 1.113,33 R$ 1.113,33 

04 1 Unid Computador completo (incluído mouse, 
teclado, monitor e estabilizador de 1000 
VA com alimentação de 110/220V) 

R$ 4.566,25 R$ 4.566,25 



 
Processador Intel core i3 10º geração, HD 
512 GB SSD, memória RAM 8 GB, tela de 
19,5 polegadas. Com no mínimo 1 ano de 
garantia 

Valor Total Estimado: R$ 27.595,30 

 

1.2. O objeto a ser adquirido enquadra-se como comum, na forma do art. 6º da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

1.3. A contratação será, preferencialmente, com Microempresas/Empresas de 
Pequeno Porte (ME/EPP), em observância às disposições previstas na Lei 
Complementar Federal nº 123/2006. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação e a descrição da necessidade da contratação e de seus 
quantitativos encontram-se pormenorizadas em tópicos específicos do Estudo 
Técnico Preliminar. 

 

3. PRAZO DE VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados do envio da 
nota de empenho, na forma do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133/2021, pelas razões abaixo justificadas: 

5.2.1. Cuida-se de aquisição com média complexidade e de entrega imediata, 
sem apresentar riscos para a Administração. 

5.3. Na presente contratação, em algumas hipóteses serão indicadas marcas ou 
modelos, como referência de qualidade ou facilitação da descrição do objeto, seguida 
das expressões “ou equivalente”, “ou similar” e “ou de melhor qualidade”, podendo, 
neste caso, o produto ser aceito pela Administração. 



 
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

6.1. A contratação será efetivada, preferencialmente, por meio da emissão de Nota de 
Empenho, da qual a contratada será comunicada por meio eletrônico, e deverão nela 
constar as informações afetas aos produtos adquiridos, detalhando o item e a 
quantidade demandada. 

6.2. A contratada, após receber a Nota de Empenho, estará autorizada a realizar a 
entrega dos produtos, que deverá ocorrer no endereço da sede da contratante, em 
horário de expediente (12:00h às 18:00h). 

6.3. O prazo para a entrega dos produtos será de até 10 (dez) dias, contados da data 
de recebimento da Nota de Empenho. 

6.4. O produto será recebido, provisoriamente, no ato da entrega, com verificação 
posterior da conformidade com as exigências contratuais. 

6.5. Somente serão aceitos os produtos novos e nas quantidades totais do item 
especificado na Ordem de Compra. 

6.6. No preço proposto pela contratada, deverão estar incluídos todos os custos 
necessários para o cumprimento do objeto, bem como todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e quaisquer 
outros que incidam ou venham a incidir. 

6.7. Caso seja verificada qualquer incompatibilidade, os produtos deverão ser 
substituídos, por conta e ônus da contratada, em no máximo 5 (cinco) dias, não 
considerados como prorrogação do prazo de execução. Na verificação de 
compatibilidade, serão analisadas as especificações exigidas pelo órgão licitante, e 
somente após o cumprimento dessa etapa, será o objeto da licitação definitivamente 
recebido e aceito. 

6.8. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada pela 
qualidade dos produtos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas, 
observando o prazo de garantia. 

 

7. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA 

7.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, 
no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 
do recebimento definitivo do objeto. 

7.1.1. Caso a empresa apresente prazo de garantia superior ao acima 
estipulado, o novo prazo será considerado para o termo final. 

7.1.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao 
estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do 
bem ofertado pelo período restante. 



 
 

8. GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência. 

8.4. A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados. 

8.5. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante. 

8.6. Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

8.6.1. A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo 
seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato. 

8.7. As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

8.8. A contratada deverá informar e-mail e número de telefone para recebimento de 
comunicações escritas relacionadas ao contrato. 

8.9. A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

9. PAGAMENTO 



 
9.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de 10 (dez) dias úteis para liquidação, na forma deste item, prorrogáveis por igual 
período. 

9.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a nota fiscal ou fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

9.2.1. Prazo de validade; 

9.2.2. Data da emissão; 

9.2.3. Dados do contrato e do órgão contratante; 

9.2.4. Período respectivo de execução do contrato; 

9.2.5. Valor a pagar; e 

9.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante. 

9.4. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

9.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que 
impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de 
contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

9.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

9.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à contratada a ampla defesa. 



 
9.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

9.10. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa, nos termos desta seção. 

9.11. No caso de atraso pela contratante, os valores devidos à contratada serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

9.12. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela contratada. 

9.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

9.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

9.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.14.2. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar Federal nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
dispensa, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, II, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço 
por item. 

10.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado a seguir: 

10.2.1. Habilitação jurídica: 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual (CCMEI), cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 



 
c) Sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77/2020; 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no registro onde tem sede a matriz; 

10.2.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

10.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 
ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho (Decreto-Lei nº 5.452/1943); 



 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda estadual e municipal do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 

10.2.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 
ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.2.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual, 
que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 
Lei Complementar Federal nº 123/2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10.2.3. Qualificação econômico-financeira: 

a) Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais. 

10.2.4. Qualificação técnica: não será exigida. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no orçamento Câmara Municipal de Alfredo 
Vasconcelos/MG. 

11.2. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 
assinatura do termo contratual ou de instrumento substituto. 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 

 

Alfredo Vasconcelos/MG, 24 de junho de 2024. 

 

IGOR HENRIQUE DE SOUZA 

Presidente da Câmara Municipal 
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